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MEDICINA DO TRABALHO: ESPECIALIDADE EM
IMPLANTAÇÃO NO BRASIL

CÉLIO CÉSAH DE MOUBA GOMES*

O trabalho surgiu com o pri-
meiro homem na terra, entenden-
do-se, como trabalho, toda ativi-
dade desenvolvida por ele, para
atender suas necessidades.

No entanto, as relações entre
as ativídades laborativas e a doen-
Ça permaneceram praticamente ig-
noradas até há cerca de 250 anos
atrás.

O homem sempre trabalhou,
desde os primitivos tempos de sua
existência na terra, machucando-
se, ferindo-se e morrendo pelo tra-
balho .

Referências sobre os perigos do
trabalho, encontram-se nos códi-
gos e nos livros mais antigos. Na
Bíblia, na parte dos Eclesiastes,
há esta advertência: "Quem acar-
retar pedras será maltratado por
elas e o que rachar lenha, ao pe-
rigo."

O Papyrus Selier II, o Código
Hamurabí, os documentos deixa-
dos pela civilização grego-romana,
pela Idade Média e pela Renas-
cença, são férteis em informações
sobre as condições perigosas do
trabalho.

Em 1556, como refere Hunter,
Georg Bauer, conhecido como Ge-
orgius Agrícola, publicava o li-
vro "De Re Metallica", tratando
dos problemas relacionados à ex-
posição a minerais argentíferos e
auríferos e à fundição do ouro e
da prata.

Desde esta época, em decor-
rência da crescente introdução de
novos métodos no trabalho desen-
volvido pelo homem, vários tra-
balhos chamando atenção sobre as
relações entre trabalho e doença,
foram sendo publicados, até que
em 1700, na Itália, Bernardino
Remazzini, publica o livro "De
Morbis Artificum Diatriba" (Tra-
tado de Doenças dos Artífices),
que teve grande repercussão em
todo o mundo.

Nesse famoso tratado, Bernar-
dino Ramazzini, descreve com ex-
traodinária perfeição uma série de
doenças relacionadas a cerca de
50 profissões diversas e às per-
guntas hipocráticas, imperativas
na anamnese da época, acrescenta
uma nova, cujo notável valor po-
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de ser bem avaliado: "Qual c a
sua ocupação".

Devido a importância do tra-
balho de Rcmazzini, foi justamen-
te, cognominado o "Pai da Me-
dicina do Trabalho".

Corn a Revolução Industrial,
na Inglaterra, marco inicial da
moderna índustrinlização, cada
vez mais tornou-se imperiosa a in-
trodução de métodos de reconhe-
cimento, avaliação e controle dos
riscos ocupacionaís, frente a maior
caracterização da relação traba-
lho e doença.

Desde então, em fases diferen-
tes c com motivações adversas, os
países rnais industrializados do
mundo organizam-se no sentido de
prevenir a saúde do trabalhador.

O interesse e a importância da
proteçao da saúde do trabalhador,
levou a Organização Internacional
do Trabalho (OIT) e a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), em
comissão conjunta em 1950, es-
tabelecer de forma muito ampla,
os objetivos da Saúde Ocupacio-
nal.

Em julho de 1959, na 43a.
Conferência Internacional do Tra-
balho, foi estabelecida a Reco-
mendação n1? 112, que tomou o
nome de "Recomendação para os
Serviços de Saúde Ocupacionnl.
1959".

A O.T.T., define o serviço de
saúde ocupacional como um ser-
viço instalado em um estabeleci-
mento de trabalho, ou om ^nn^
proximidades, com os seguintes
objetivos:

l. Proteger os trabalhadores
contra qualquer risco à sua saúde,
que possa decorrer do seu traba-
lho ou das condições em que este
é realizado.

2. Contribuir para o ajusta-
mento físico e mental do trabalha-
dor, obtido especialmente peia
adaptação do trabalho aos traba-
lhadores, e pela colocação em ati-
vidades profissionais para as quais
tenham aptidões.

3. Contribuir para o estabele-
mento e a manutenção do mais
alto grau possível de bem-csíar fí-
sico e social, mental dos traba-
lhadores .

O Brasil possui uma legislação
especifica sobre acidentes do tra-
balho desde 1919, que foi refor-
mada em 1934, 1943, 1944, e em
1967 por duas vezes.

Nas primeiras leis, cie 1919 e
1934, o problema de prevenção
cie acidentes foi totalmente ignora-
do pelo legislador. Na legislação
de 1944, encontramos alguns dis-
positivos relacionados com a pre-
venção de acidentes, estabelecen-
do-se obrigações para empregados
e empregadores,

Até então os serviços médicos
de empresa, foram criados por li-
vre iniciativa do empregador, que
recebendo trabalhadores* do me-
io rural, em condições pouco sa-
tisfatórias do ponto de vista de
saúde, procurava oferecer-lhe uma
asssisíência médica gratuita no
interior da própria fábrica. Ti-
nham pois, tais serviços, um senti-
do eminentemente curativo e as-
sistencial, e não o caráter preven-
tivo recomendado pela O.I.T.

Em 25 de julho de 1972 o De-
creto n9 70.861, do Governo Fe-
deral, estabelece prioridades quw
to à política de valorização do
trabalhador, e em 27 de julho de
1972, a Portaria n<? 3236, do Mi-
nistro de Estado do Trabalho e
Previdência Social, institui o Pro-
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grama Nacional de Valorização
do Trabalhador.

Entre as várias metas a serem
atingidas, ficou prevista a prepa-
ração de técnicos em higiene e
segurança do trabalho, prevendo-
se a formação de profissionais de
nível superior e médio para dedi-
carem-se àquela atividade.

Em 27 de julho de 1972, a Por-
taria de o9 3237, do Ministro de
Estado do Trabalho e Previdência
Social, expede normas sobre ser-
viço especializado em Segurança,
Higiene e Medicina do Trabalho
nas Empresas.

No artigo 12, da referida porta-
ria, está previsto que "O Serviço
de Higiene e Medicina do Traba-
lho tem por finalidade preservar
a saúde, visando a valorização do
trabalhador pela promoção do
bem-estar físico, mental e social".

No artigo 16 fica estabelecido
que as empresas dever&o fazer
funcionar os serviços de que tra-

ta esta Portaria até l de janeiro
de 1975, ficando enquadradas
aquelas com 100 ou mais empre-
gados, de acordo com o risco.

Em 23 de dezembro de 1974,
a Portaria n9 3442, do Ministro
de Estado do Trabalho, resolve
que a aplicação integral do dis-
posto na Portaria n<? 3237, de 27
de julho de 1972, modificada pe-
la de n<? 2.089 de 2 de abril
de 1973, dar-se-á a partir de l
de janeiro de 1976, e que nos Es-
tados, onde não se realizaram,
até esta data, os cursos previstos
nas citadas portarias acima, se-
rSo as mesmas aplicadas a partir
de de janeiro de 1976.

Com estes dispositivos legais,
tratando especificamente, da in-
trodução da especialidade nos am-
bientes de trabalho, esperamos
ver este ramo da medicina, par-
ticipando ativamente no processo
atual de desenvolvimento do nos-
so País.


